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A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001606-92.2014.815.2002 – 2ª Vara Criminal
da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE:  Joelmar Marques Bezerra
ADVOGADO:  Sylvio Torres Filho e Carlos Diego Figueira de Souza
ASSISTENTE  DE  ACUSAÇÃO: Maria  de  Lourdes  de  Santana  Henrique
Lucena
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. ESTUPRO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  RÉU
SOLTO.  ADVOGADO  CONSTITUÍDO
DEVIDAMENTE  INTIMADO.  FLUÊNCIA DO
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
APELATÓRIO.   DESCUMPRIMENTO  DO
PRECEITO  DO  ART.  593,  I,  DO  CPP.  NÃO
CONHECIMENTO.

- Impõe-se o não conhecimento do apelo diante do
seu  oferecimento  depois  de  transcorrido  o
quinquídio legal previsto no art. 593, I, do CPP.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do apelo, pela sua
intempestividade, nos termos do voto do Relator. Expeça-se Mandado de Prisão.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  Criminal  da  Capital,  Joelmar  Marques
Barbosa, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do
art.  215,  caput,  do  Código  Penal,  nos  termos  do  art.  225,  caput,  do  mesmo
diploma legal,  conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo a
transcrever (fls. 02/05):

“Consta na peça informativa que a vítima Renata
Flávia Nunes dos santos conhecia o denunciado a cerca de dois anos,
vez que ambos frequentavam a mesma igreja, sendo que, em virtude de
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ter sido diagnosticada com depressão (Atestados de fls. 15/16), a vítima
não mais manteve contato com qualquer pessoa, vindo a falar do assunto
com o denunciado através da rede social Facebook, em 24 de janeiro de
2014, por volta das 10h (fls. 10/12).

Colhe-se  que  a  vítima,  na  oportunidade  em  que
manteve  contato  com  o  denunciado,  informou-o  de  que  estava  com
depressão, momento em que o mesmo se prontificou a conversa com a
vítima, sugerindo ir até sua residência, no que a vítima aceitou e, por
meio da rede de transferência de dados Whatsapp, combinou a hora e
informou seu endereço residencial  ao  denunciado (fls.  13/14),  o  qual
chegou ao local por volta das 11h daquele mesmo dia.

Lá  chegando,  a  vítima  se  encontrava  com  sua
genitora Thelma Maria, tendo ambas recebido o acusado em com ele
mantido  uma conversa  acerca  da  doença  da  vítima,  quando  então  o
denunciado  sugeriu  que  a  mesma  fizesse  um  passeio  com  ele,
orientando-a  a  colocar  um  biquini  e  levar  consigo  um  hidratante
corporal,  posto  que  pretendia  levá-la  a  sua  clínica  de  fisioterapia  –
Centro Paraibano de Pilates – onde faria uma massagem na mesma,
tendo tanto a vítima quanto a sua genitora consentido com o passeio.

Contudo, após adentrar no veículo do denunciado,
a  vítima  foi  levada  diretamente  para  a  supramencionada  clínica  do
acusado,  tendo  este  aberto  o  estabelecimento,  o  qual  se  encontrava
vazio, e, após mostrar alguns cômodos do local, sugeriu que a vítima se
deitasse em uma das macas e ficasse apenas de biquini, pois ele iniciaria
uma massagem para relaxar a vítima.

Deflui-se  que  o  acusado inicialmente  começou a
massagear as pernas da vítima, a qual estava de costas para o mesmo,
tendo o acusado em determinado momento puxado a calcinha do biquini
desta, o que assustou a vítima e a fez, instantaneamente, puxar as suas
vestes de volta e questionar porque o acusado havia feito aquilo, no que
este respondeu que fazia parte da massagem, dando prosseguimento e
massageando as costas da vítima, inclusive estourando um cisto sebáceo
que a mesma possuía nas constas, após o que foi lavar as mãos e, ao
retornar, desabotoou a parte superior do biquini da vítima e, em seguida,
penetrou um de seus dedos na genitália desta, quando então a vítima se
virou e ficou de frente para o acusado, numa tentativa de parar o que ele
fazia, mas acabou ficando imóvel,  depois de várias tentativas para se
desvencilhar  do  acusado  e  o  mesmo  pressioná-la  contra  a  maca,
impedindo-a de se levantar.
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Neste momento, o acusado passou a beijar-lhe os
seios, sem o consentimento da vítima, a qual a todo tempo pedia que o
mesmo parasse, em tom não exaltado por medo de o acusado se irritar e
lhe fazer um mal pior, oportunidade em que o denunciado calmamente
dizia que aquilo era para relaxá-la e que poderia até amarrá-la em um
aparelho, questionando quando a mesma havia menstruado e se gostava
da prática de sexo anal.

Ato  contínuo,  a  vítima  tentou  se  cobrir  e  se
desvencilhar do acusado, o qual estava sentado nela e, em determinado
momento colocou a mão da vítima em seu pênis, dizendo que não estava
exaltado porque aquela 'massagem' era profissional,  tendo a vítima o
empurrado e avisado que queria ir embora, momento em que o acusado
manifestou a intenção de praticar sexo oral na vítima e a beijar-lhe a
nuca, quando então a vítima conseguiu se afastar do acusado e se dirigir
à  porta  da  clínica,  a  qual  o  acusado  havia  trancado,  tendo  este  se
dirigido até a mesma e questionado 'mas não vai embora não né?', no
que a vítima disse, novamente, que queria ir embora e o acusado abriu a
porta,  ocasião em que vítima saiu da clínica e correu em direção ao
apartamento de sua cunhada que era próximo ao local.

Lá  chegando,  a  cunhada  da  vítima,  Ana  Paula
Braga e Trigo Querette, encontrou-a apavorada, chorando muito, com
ânsia  de  vômito,  tendo  apenas  relatado  o  abuso  sofrido  após  ter  se
acalmado  um  pouco,  quando  então  a  Sra.  Ana  Paula  ligou  para  a
genitora da vítima para buscá-la, após o que, ambas, vítima e genitora,
dirigiram-se à delegacia para prestar depoimento.

Inquirido  na  Delegacia,  o  denunciado  confessou
que havia ido à casa da vítima e a levado até sua clínica, onde iniciou
uma  massagem  na  mesma,  negando,  contudo,  que  a  tenha  abusado
sexualmente de quaisquer formas ou a beijado.

Consta que a vítima em nenhum momento gritou
para afastar  o denunciado de si,  por  se  encontrar  apavorada com a
situação, estado emocional este agravado pela fragilidade que a vítima
se encontrava em virtude de sua doença.

Assim  sendo,  presentes  os  indícios  de  autoria  e
prova de materialidade do crime de violação sexual mediante fraude por
parte do denunciado, vez que valendo-se da confiança que a vítima tinha
nele, bem como sob o argumento de fazer massagem na mesma, posto ser
massoterapeuta,  praticou  atos  libidinosos  sem  o  consentimento  da
vítima.”
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Recebimento da denúncia em 06.08.2014 (fl. 57).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 154/159) e pela Defesa (fls. 169/176), proferiu
Sentença  a  Juíza  singular  (fls.  178/186),  julgando  procedente  a  denúncia  para
condenar  Joelmar  Marques  Barbosa,  como incurso  nas  sanções  do  art.  213 do
Código Penal, com as alterações da Lei nº 12.015/09 c/c a Lei nº 8.072/90, fixando
a pena em 06 (seis) anos de reclusão, a serem cumpridos no regime inicial semi-
aberto.

À fl.  191 fora certificado pela Oficiala de Justiça que o réu
deixou  de  ser  intimado  pessoalmente  em  virtude  de  não  mais  exercer  suas
atividades no local indicado.

À fl. 196 a Oficiala de Justiça certificou que deixou de intimar
o Sr. Joelmar Marques Bezerra em virtude de não o ter localizado nos endereços
informados. Na mesma ocasião, certificou que, através do telefone ali indicado,
falou com o acusado, informando que estava com a sua sentença, a mando do Juiz
competente, porém o mesmo não quis informar o seu novo endereço, informando
que todos os atos do processo deveriam ser cumpridos através do seu advogado,
Dr. Silvio Torres.

Por intermédio de seus advogados, o acusado recorreu a esta
Superior  Instância  (fl.  200),  pugnando  em  suas  razões  (fls.  201/220),
preliminarmente,  pela  anulação  da  sentença,  em face  da  aplicação  da  mutatio
libelli. No mérito, requer sua absolvição, com fulcro no art. 386, I, VI, do CPP.
Alternativamente,  pleiteia  a  desclassificação para  o crime previsto  no  art.  215,
caput, do CPP, com a aplicação da pena mínima, bem como fixação do regime
inicial aberto e substituição da pena por restritiva de direito.

À fl.  221, consta Certidão da Servidora da 2ª Vara Criminal
informando que efetuou várias ligações para o telefone ali indicado, não obtendo
êxito, sendo emitida apenas uma mensagem de desligado ou fora de área.

Ofertadas  as  contrarrazões,  o  órgão  do  Ministério  Público
rebateu as alegações do apelo, requerendo seja negado provimento ao recurso (fls.
222/224).
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Através  da  Manifestação  Ministerial  de  fls.  230/231,  a
Procuradoria de Justiça pontuou que o recorrente não foi pessoalmente intimado da
sentença condenatória, apesar das várias tentativas nesse sentido. Registrou ainda
que se tratando de réu solto é suficiente a intimação do defensor constituído a
respeito  da  sentença  condenatória,  contudo,  opinou  no  sentido  de  que  seja
determinada a intimação editalícia do sentenciado, nos termos do art. 392, IV do
CPP.

Em resposta à manifestação supra, esta Relatoria – verificando
que o acusado respondeu ao processo em liberdade e que seu Defensor, legalmente
constituído, foi devidamente intimado da Sentença condenatória – se posicionou
pela  desnecessidade  da  intimação  do  réu  por  meio  de  edital  (fls.  233/233-v),
devolvendo  os  autos  à  Procuradoria  de  Justiça,  que,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento da apelação (fls. 235/247).

Através  do  despacho  de  fl.  249  determinei  a  intimação  do
assistente  de  acusação  para,  querendo,  manifestar-se  acerca  da  interposição  do
recurso,  sendo  certificado,  à  fl.  254,  que  decorreu  o  prazo  de  lei  sem que  o
assistente de acusação apresentasse as contrarrazões do recurso.

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Preliminarmente -  Do não conhecimento da apelação,  por
ser intempestiva:

De início, convém ressaltar que o recebimento da súplica pela
instância a quo não subtrai do juízo ad quem o reexame dos pressupostos recursais.
Nesse sentir, o juízo de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de
recurso para o mesmo órgão julgador.

Feita essa explanação, denota-se, na hipótese dos autos, que o
recurso não foi interposto no prazo legal previsto no art. 593, I, do CPP1, fato que
impede o seu conhecimento.

1 “Art. 593 do CPP: Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:
I – das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular”.
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Para chegar a essa conclusão, faz-se mister analisar as datas de
intimação e interposição do recurso. Vejamos:

O patrono do recorrente foi  devidamente intimado mediante
Nota de Foro publicada no Diário da Justiça de 22/06/2016 (conforme Certidão de
fl.  189-v).  Entretanto,  o  recorrente  somente  interpôs  sua  apelação  no  dia
22/08/2016 (Protocolo  P064839162002  –  fl.  200),  de  forma  extemporânea,
portanto, devendo, em consequência disso, ser considerado intempestivo o presente
recurso.

Nesse diapasão, atente-se para os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  FURTO.  INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  -  Considerando
que,  na  hipótese,  o  prazo  para  interposição  do
recurso de apelação pela defesa constituída é de 05
dias (art. 593, CPP), tendo como seu termo inicial o
primeiro dia útil subseqüente à intimação pessoal do
réu da sentença condenatória (e não da juntada da
carta  precatória,  conforme  entendimento  já
sumulado  no  STF  e  segundo  precedentes  desta
Câmara), última efetivada, verifica-se que o recurso
é  intempestivo,  pois  protocolado  depois  de
transcorrido  o  prazo  legal.  -  Conseqüentemente,
sendo  a  tempestividade  pressuposto  recursal
extrínseco,  não  há  outro  caminho  senão  o  não-
conhecimento  do  apelo  defensivo.  Apelo  não
conhecido.  (TJRS  –  Processo  nº  70035392794  -
Rel.  Des.  Dálvio  Leite  Dias  Teixeira  –  DJ:
28/09/2011)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.
INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. I - Conforme preceitua o art. 593,
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inciso I, do código de processo penal, o prazo para a
interposição  de  apelação,  no  caso  de  réu
representado  por  advogado  particular,  é  de  05
(cinco)  dias,  contados  da  última  intimação,  seja
deste  ou  do  acusado.  II  -  Interposto  o  recurso
apelatório após o término do quinquídio legal, não
há  como  este  ser  conhecido,  porquanto
intempestivo. III - Recurso não conhecido”. (TJCE -
APL  165-83.2000.8.06.0170/1  -  Rel.  Juiz  Conv.
Luiz Evaldo Gonçalves Leite - DJCE 03/06/2011 -
Pág. 86).

Ante  o  exposto,  não  conheço do  recurso,  por  ser
intempestivo. 

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto,  o Exmo. Sr.  Des. Arnóbio
Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando,  além de  mim,
Relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor.

Presente à sessão de julgamento o  Exmo. Sr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
06 de Junho de 2017.

João Pessoa, 09 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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